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É uma grande satisfação para a UNESCO participar dessa solenidade de abertura desse importante encontro comemorativo dos 10 anos da Declaração de Salamanca e um marco da ação para as necessidades educativas especiais, promovido pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, tendo como propósito analisar o caminho percorrido e debater sobre os progressos e desafios para promover a inclusão das crianças, jovens e adultos com necessidades especiais.

Há uma semana, realizou-se na sede da UNESCO, em Paris, a quinta reunião do grupo de trabalho sobre Educação para Todos. Foi um espaço privilegiado de encontro entre especialistas da Educação de diferentes regiões e países do mundo, das agências de financiamento e cooperação técnica internacional e da sociedade civil, para refletir e debater sobre os temas e os problemas sociais que devem ser enfrentados para alcançar as metas de educação para todos.

Há maior convergência e integração entre as diferentes iniciativas associadas de educação para todos, maior liderança, compromisso e determinação. Avançamos muito, mas ainda não atingimos as metas. Foram as principais mensagens dessa importante reunião.

Em 1994, mais de 300 participantes, representantes de 92 países e 25 organizações internacionais, se reuniram em Salamanca, na Espanha, para a “Conferência Mundial Sobre as Necessidades Educativas Especiais”, com o propósito de reafirmar seu compromisso com a educação para todos e ressaltar a urgência de lutar contra  a exclusão, promovendo a integração e participação, já que são componentes essenciais da dignidade humana e do exercício dos direitos humanos.

A conferência, por sua vez, examinou as mudanças fundamentais que seria necessário promover em favor da Educação Inclusiva, para transformar a escola em um espaço de todos, onde as diferenças constituem uma oportunidade e não um problema, e, depois, introduzir aprendizagem de acordo com as necessidades de cada ser humano.

É assim que o princípio da Educação Inclusiva foi adotado, estabelecendo que todas as escolas devem acolher todas as crianças independentemente de suas condições pessoais, culturais ou sociais: crianças com necessidades especiais, crianças de rua, crianças de minorias étnicas, lingüísticas e culturais, desfavorecidas ou marginais.

A resposta educativa para a diversidade e desigualdade em Educação é, talvez, o desafio mais importante que enfrentam os sistemas educativos e os docentes, na atualidade. 

A realização desses propósitos requer mudanças profundas nas concepções, atitudes e práticas educativas para assegurar que todas as crianças, jovens e adultos, sem nenhum tipo de discriminação, tenham as mesmas oportunidades de aprendizagem para desenvolver plenamente suas capacidades e participarem em igualdade de condições. Esse é o processo educativo.

Esse esforço só é possível através do trabalho conjunto entre os diferentes atores no âmbito educativo e articulação com políticas sociais e econômicas, tornando real o princípio de que a educação é responsabilidade de todos.

Chegar aos mais vulneráveis - todas aquelas crianças, jovens e adultos excluídos pela pobreza, deficiências, gênero ou discriminação étnica ou racial - tem sido aceito como prioridade em praticamente todos os países.

A avaliação dos 10 anos de Educação para Todos, que se realizou no Fórum Mundial de Educação para Todos, em Dakar, Senegal, no ano de 2000, permitiu desenvolver análises dos processos educativos experimentais na última década do século passado. Segundo o informe preparado no Escritório Regional de Educação da UNESCO para América Latina e Caribe, pode-se constatar que, na maioria dos países, a atenção para a diversidade constitui efetivamente um dos eixos primordiais das reformas educativas.

Assim, com a incorporação de práticas inclusivas, os sistemas educacionais deram um passo significativo, ainda que insuficiente. Como bem indica esse informe, a abertura da escola para a diversidade em contextos marcados historicamente pela exclusão, segmentação, seletividade e discriminação é um processo muito complexo e de longo prazo, sobretudo nos países em que a cultura da exclusão está mais enraizada que a da inclusão. Constata-se então, segundo o mesmo informe, que, na maioria dos países, o conceito de inserção das crianças e jovens com necessidades especiais na educação regular foi incorporado nas políticas nacionais, alcançando-se em alguns casos, resultados significativos.

Observa-se que, na maioria dos países, a Educação Inclusiva, foi respaldada por marcos educativos importantes e regulamentada nos ministérios, realizando assim, a alocação de recursos adicionais. Em vários casos, o conceito de Educação Inclusiva vem sendo incorporado também à legislação educativa, na promulgação de leis gerais e iniciativas de caráter multi-setoriais.

Ainda que os avanços até essa data sejam notórios, nos encontramos frente a grandes desafios para o desenvolvimento pleno da educação inclusiva, que ainda é vista  como uma modalidade alternativa, competência somente da Educação Especial, idéia profundamente enraizada em nossos sistemas educativos. Nessa mesma direção conservadora, prevalece o conceito de que o espaço educativo mais adequado para atender as crianças e jovens com necessidades especiais é a escola especial.

Em conseqüência, existe uma resistência ativa para a integração das crianças e jovens na escola regular. Os pais e famílias, muitas vezes, preferem encaminhar seus filhos com necessidade especiais, para as escolas especiais tradicionais, pelo temor de que sejam discriminados e estigmatizados nas escolas regulares.

A essas dificuldades devemos somar a baixa qualidade da educação oferecida em muitas escolas de diferentes países, que acolhem as crianças e jovens com necessidades educativas especiais; os insuficientes recursos materiais e financeiros, assim como de pessoal qualificado. Igualmente se observam uma insuficiente incorporação das necessidades especiais das crianças e jovens nas reformas curriculares em andamento e profundos vazios na formação docente, inicial ou em serviço. Os professores de ensino regular não dispõem das condições básicas necessárias; sobretudo, não contam com uma formação adequada para desenvolver a prática pedagógica de atenção  à diversidade e  às necessidades educativas especiais.

O mesmo ocorre com os professores de Educação Especial, pois, em geral, têm uma formação de baixa qualidade, que não os coloca em uma posição sólida para enfrentar a complexidade do processo de ensino-aprendizagem.

Nesse contexto, a UNESCO propõe, ao mesmo tempo, discussões e debates para implementar as diretrizes da Declaração de Salamanca. A UNESCO assumiu um papel de catalizador da difusão de novas formas de pensar e de desenvolver novas práticas pedagógicas que incorporam as necessidades educativas especiais dentro dos sistemas educativos regulares.

Um dos eixos centrais de sua colaboração é o desenvolvimento das capacidades nacionais para a formulação de políticas da Educação Inclusiva, contribuindo ao mesmo tempo para que a Educação Inclusiva faça parte de uma agenda educativa mais ampla tanto do Governo quanto das agências de cooperação para o desenvolvimento.

Com relação à Educação Inclusiva, então , há avanços importantes, mas, certamente, ainda estamos distantes de alcançar a meta. O desafio adiante é imenso, pois não se trata de converter a Educação Especial para aplicar seus modelos na escola regular, mas sim, trata-se de uma transformação profunda da concepção de cultura, funcionamento e proposta pedagógica das escolas(*) para responder às necessidades educativas de todas as crianças e jovens. Devemos fazer com que coincidam as idéias com a prática, resolvendo ao mesmo tempo os antagonismos conceituais e promovendo uma ampla sensibilização sobre a importância da Educação Inclusiva em todos os setores da sociedade, incluindo pais, famílias e comunidades.

É necessário redobrar esforços para que as escolas possam transformar sua cultura institucional, suas políticas e suas práticas de forma que respondam verdadeiramente à diversidade das crianças e jovens.

Sem a contribuição e o compromisso de todos, governos, empresários, ONGs  sociedade e organismos internacionais, a redução das barreiras para a aprendizagem e inclusão de todas as crianças e jovens será muito mais difícil ou  talvez impossível de alcançar.

Investir na Inclusão Educativa é também investir na inclusão social.

Muito Obrigada.

Tradução: Equipe Técnica do CAPE.

(*) Grifo nosso.
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